
Presidente Dilma escolhe três novos ministros para o STJ

A presidente da República, Dilma Rousseff, escolheu nesta segunda-feira (18/4) os três novos ministros
do Superior Tribunal de Justiça que ocuparão as cadeiras destinadas ao quinto constitucional da
advocacia naquela Corte. Foram escolhidos os advogados Antônio Carlos Ferreira, Sebastião Alves dos
Reis Junior e Ricardo Villas Boas Cueva. As indicações serão publicadas no Diário Oficial nesta terça-
feira (19/4).

Os advogados foram informados sobre a escolha da presidente por volta das 19h30 desta segunda pelo
ministro da Justiça, José Eduardo Martins Cardozo. Duas horas antes, o ministro esteve reunido com a
presidente Dilma para sacramentar os nomes que já haviam sido escolhidos.

Os três serão, agora, sabatinados pela Comissão de Constituição e Justiça do Senado. Se aprovados,
terão seus nomes submetidos à votação pelo Plenário. Em seguida, tomam posse do cargo de ministros
do STJ. A escolha de Dilma foi feita a partir de três listas tríplices encaminhadas pelo próprio tribunal à
Presidência da República há pouco mais de dois meses.

Ao receber as listas, o ministro da Justiça chamou os nove candidatos, individualmente, para uma
conversa, ao longo do mês de fevereiro. O ato do ministro evitou que os candidatos tivessem de se
submeter a uma corrida por espaço na agenda ministerial. O pessoal de gabinete de Cardozo ligou para
cada um dos que disputavam as vagas e marcou as conversas.

O fato foi visto por muitos como positivo em razão do equilíbrio de chances, já que todos os candidatos
foram avaliados pelo governo independentemente de seus apoios políticos. Claro, o apoio é fundamental
para que o advogado seja alçado ao cargo de ministro do STJ, mas um candidato que se saia bem na
entrevista e tenha apoio político menor não deixa de ser considerado na decisão. Sabe-se que nem
sempre se agiu assim.

Nas conversas, que duraram 30 minutos em média, o ministro da Justiça não fez perguntas sobre
discussões jurídicas ou processos judiciais específicos que poderiam interessar ao governo. Os
candidatos falaram de sua vida acadêmica e profissional, sua visão sobre o STJ e sobre fórmulas para
atacar os principais gargalos da Justiça, como a lentidão que ainda é a marca do Judiciário brasileiro.

Antônio Carlos Ferreira, advogado de carreira da Caixa Econômica Federal há 25 anos e ex-diretor
jurídico da instituição, era o único nome dado como certo na disputa. Ele foi o mais votado pelos
ministros do STJ, dos quais obteve 28 dos 29 votos possíveis do colegiado e compunha a primeira lista
enviada ao governo. A indicação coroa o bom trabalho que fez à frente do departamento jurídico da
Caixa.
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Da segunda lista, foi escolhido o advogado Sebastião Alves dos Reis Júnior, que tem forte atuação
advocatícia em Brasília, inclusive no STJ. Sebá, como é conhecido, foi advogado das Centrais Elétricas
do Norte do Brasil (Eletronorte) e consultor jurídico do Ministério da Integração Nacional. Também
chefiou a Assessoria Jurídica da Radiobrás por cinco anos. Um de seus fortes padrinhos na escolha das
listas do STJ foi o ministro João Otávio de Noronha.

O terceiro escolhido, Ricardo Villas Boas Cueva, chegou a ser cogitado para a presidência do Conselho
Administrativo de Defesa Econômica (Cade), mas abriu mão do comando do órgão responsável por
garantir a boa concorrência no país em razão da disputa pela vaga no STJ. Pesou para sua indicação,
principalmente, seu currículo. Formado pela USP, é mestre em Direito Tributário pela Harvard Law
School e doutor em Direito Tributário Ambiental pela Johann Wolfgang Goethe Universität, da
Alemanha. Foi procurador do estado de São Paulo e da Fazenda Nacional, e já havia sido conselheiro do
Cade.

Em comum, os três candidatos tiveram forte apoio da seccional do Distrito Federal para sua indicação.
Apesar de Antônio Carlos e Cueva serem paulistas e Sebá ser mineiro, o trio se destacou na carreira
atuando em Brasília.

Tribunal completo
A definição dos nomes dos advogados para o STJ encerra uma disputa entre o tribunal e a OAB que já
durava mais de três anos. Em fevereiro de 2008, a Corte devolveu à entidade a lista enviada para
preencher a vaga aberta com a aposentadoria do ministro Pádua Ribeiro. Para a maioria dos juízes, os
candidatos não possuíam as qualificações necessárias para se tornar ministro do STJ.

Na ocasião, nenhum dos candidatos obteve o número mínimo de 17 votos para fazer parte da lista. Desde
dezembro de 2008, as vagas destinadas a advogados no tribunal são ocupadas por desembargadores
convocados. A OAB recorreu ao Supremo Tribunal Federal, mas perdeu a briga e decidiu refazer a lista.

Como havia mais duas cadeiras vagas no STJ, a entidade marcou uma única sessão para formar três
listas. No dia 12 de setembro passado, depois de 12 horas de discussões, o Conselho Federal da OAB 
escolheu os 18 advogados que disputaram as três vagas. Foram sabatinados 41 candidatos.

O processo de escolha segue os seguintes passos. A OAB envia ao STJ três listas com seis nomes
escolhidos pela entidade. O tribunal se reúne e elege três advogados de cada lista. As listas tríplices
formadas pelo tribunal são encaminhadas à Presidência da República, a quem cabe escolher um nome de
cada lista e submeter ao Senado. Depois de sabatinados e aprovados, os escolhidos tomam posse dos
cargos.
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